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pelo agente de contratação, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste
Edital, a proposta do licitante será recusada.

7.17 Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o agente de
contratação analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-
se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda
às especificações constantes no Projeto Básico.

8 DAFASEHABILITAÇÃO

8.1 Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos, nos termos dos
arts. 62 a 70 da Lei 14.133/2021:

8.2 Habilitação Jurídica:

8.2.1 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede;

8.2.2 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU: inscrição do ato constitutivo,
estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da
respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.2.3 Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil,
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se
localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede,
conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.

8.2.4 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local
de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.2.5 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no
Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com
averbação no Registro onde tem sede a matriz.

8.2.6 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
respectiva.

8.3 Qualificação técnica:

8.3.1. A Qualificação Técnica da Licitante será avaliada por meio da Capacidade Técnico- Operacional e
Profissional, na forma a seguir definida:
8.3.1.1. Capacidade Técnico – Operacional: Para atendimento à qualificação técnico-operacional o
licitante deverá apresentar atestado (s) que comprovem que tenha executado as parcelas de maior
relevância que segue:
Parcelas demaior relevância, com percentuais de 50,00%
ITEM DESCRIÇÃO UND QUANT
1.5.1.0.1 Alvenaria de vedação de blocos cerâmicos furados na horizontal de

9x19x29 cm (espessura 9 cm) e argamassa de assentamento com
preparo em betoneira

M² 2.635,50

1.6.0.0.1 Trama de madeira composta por ripas, caibros e terças para telhados
de até 2 águas para telha de encaixe de cerâmica ou de concreto,

M² 2.078,75
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incluso transporte vertical. Af_07/2019
1.6.0.0.2 Telhamento com telha cerâmica capa-canal, tipo paulista, com até 2

águas, incluso transporte vertical. Af_07/2019
M² 2.078,75

1.6.0.0.6 Fabricação e instalação de tesoura inteira em madeira não aparelhada,
vão de 6 m, para telha cerâmica ou de concreto, incluso içamento

UN 100,00

8.3.1.2. Capacidade Técnico – Profissional: Para atendimento à qualificação técnico-profissional,
comprovação do licitante de possuir ou que irá dispor de profissional de nível superior, reconhecido
pelo CREA/CAU detentor de Atestado de Capacidade Técnica, devidamente registrado no respectivo
Conselho da região onde os serviços foram executados, acompanhado da respectiva Certidão de
Acervo Técnico – CAT, expedida por este conselho que comprovem ter o profissional, executado as
parcelas de maior relevância que segue:
Parcelas demaior relevância, com percentuais de 50,00%
ITEM DESCRIÇÃO UND QUANT
1.5.1.0.1 Alvenaria de vedação de blocos cerâmicos furados na horizontal de

9x19x29 cm (espessura 9 cm) e argamassa de assentamento com
preparo em betoneira

M² 2.635,50

1.6.0.0.1 Trama de madeira composta por ripas, caibros e terças para telhados
de até 2 águas para telha de encaixe de cerâmica ou de concreto,
incluso transporte vertical. Af_07/2019

M² 2.078,75

1.6.0.0.2 Telhamento com telha cerâmica capa-canal, tipo paulista, com até 2
águas, incluso transporte vertical. Af_07/2019

M² 2.078,75

1.6.0.0.6 Fabricação e instalação de tesoura inteira em madeira não aparelhada,
vão de 6 m, para telha cerâmica ou de concreto, incluso içamento

UN 100,00

8.3.2. A comprovação do vínculo profissional do Responsável Técnico será feita mediante cópia da
Carteira Profissional ou da Ficha de Registro de Empregados (FRE) que demonstre a identificação do
profissional, com o visto do Ministério do Trabalho ou mediante Certidão do Conselho de Classe
devidamente atualizada ou Contrato de Trabalho ou Contrato de Prestação de Serviços registrado no
respectivo Conselho de Classe da região competente, em que conste o profissional como responsável
técnico, ou ainda Declaraçãode Contratação Futura do profissional detentor do Atestado apresentado,
desde que acompanhada de declaração de anuência expressa do profissional.

8.3.2.1. É vedada a indicação de um mesmo Responsável Técnico para mais de uma licitante, fato este
que inabilitará todas as envolvidas;

8.3.2.2. No decorrer da execução do serviço, os profissionais de que trata este subitem poderão ser
substituídos, nos termos do artigo 67, § 6º da Lei n° 14.133/2021, por profissionais de experiência
equivalente ou superior, desde que a substituição seja aprovada pela Administração.

8.4 Regularidade fiscal, social e trabalhista:

8.4.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de PessoasFísicas,
conforme o caso;

8.4.2 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral
da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da
União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da
Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.


